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Sexta-feira, 30 de Julho de 2021     
Ano:???ano.2021??? - Edição N.: 6321


Poder Executivo


AA-Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - URBEL

PORTARIA URBEL Nº 44, DE 22 DE JULHO DE 2021

 

                Estabelece as hipóteses de tratamento de dados pessoais e sensíveis da Companhia Urbanizadora e de Habitação
de Belo Horizonte – Urbel.

 

                O Diretor-Presidente da Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte, no exercício de suas
competências legais, em especial a constante no artigo 23, inciso I, da Lei nº 13.709/2018,

RESOLVE:

 

                Art. 1º - As finalidades, procedimentos e hipóteses de tratamento dos dados pessoais e sensíveis realizadas pela
Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte – Urbel deverão seguir o disposto nesta Portaria, na forma de seu
Anexo Único, com a observação da legislação pertinente.

 

                Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Belo Horizonte, 22 de julho de 2021

 

Claudius Vinícius Leite Pereira

Diretor-Presidente

 

ANEXO ÚNICO

 

                A Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte – Urbel, empresa pública municipal institucionalmente
incumbida da implementação da Política Municipal de Habitação Popular do Município de Belo Horizonte, está comprometida
com a proteção de dados pessoais e sensíveis que lhe são custodiados e confiados pelos beneficiários conforme definido
neste documento. Este documento esclarece as hipóteses de tratamento de dados efetuadas pela Urbel, definindo a
finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para coleta, registro, armazenamento, uso, compartilhamento e eventual
eliminação das informações pessoais e sensíveis, em consonância com o disposto no Capítulo IV da Lei nº 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados).

 

1. DEFINIÇÕES

 

Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. É todo o dado que permite
identificar uma pessoa, como nome, CPF, número de identidade, foto, endereço residencial, endereço de e-mail.

Dado pessoal sensível: dado pessoal que se refere à origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política,
filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado
genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural.

Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento.

Beneficiário: pessoa natural que se relaciona a Urbel em ocasiões que necessitam a disponibilização de seu dado
pessoal.
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Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção,
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.

Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou
tratamento compartilhado de banco de dados pessoais custodiados pela Urbel com outros órgãos e entidades públicos no
cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para
as modalidades de tratamento efetuadas pela Urbel.

Autoridade Nacional de Proteção de Dados: órgão da Administração Pública responsável por zelar, implementar e
fiscalizar o cumprimento da LGPD em todo o território nacional.

 

2. HIPÓTESES E FINALIDADE DE TRATAMENTO DE DADOS

 

A Política Municipal de Habitação Popular – PMHP, enquanto instrumento democraticamente formulado no âmbito do
Conselho Municipal de Habitação – CMH, veicula diretrizes especificamente instituídas para promover a urbanização e a
habitação, assegurada mediante a entrega de infraestrutura básica, serviços urbanos e equipamentos comunitários básicos,
estabelecendo, para tanto, diversos meios de atuação que se voltam especialmente para atendimento da população de vilas e
favelas.

 

Em cumprimento dessas diretrizes, à Urbel é cometida a missão institucional de executar a PMHP coordenando
precipuamente a execução de projetos e obras de urbanização e de moradia, bem como de intervenção em áreas de risco no
Município. Sua implementação atualmente é regulamentada pela Resolução CMH nº LII, de 27 de dezembro de 2018, e se
concretiza por meio das linhas programáticas que se dividem entre a provisão habitacional, a intervenção em assentamentos
de interesse social e a assistência e assessoria técnica, cada qual instrumentalizada por meio de programas propriamente
concebidos para esse atendimento.

A execução dos programas sob condução da Urbel impõe a necessidade de realizar o tratamento de dados pessoais
e sensíveis dos sujeitos alcançados pela PMHP como condição meio para prática das ações pertinentes a cada uma das
linhas programáticas.

Objetivando a centralização e o controle das informações de munícipes que tenham, em especial, recebido
prestações positivas executadas no âmbito pela PMHP, a Urbel mantém, em conjunto com a Secretaria Municipal de Obras e
Infraestrutura – SMOBI, banco de dados unificado das famílias beneficiadas pelos programas habitacionais.

Toda a informação tratada e custodiada pela Urbel é de titularidade do beneficiário da PMHP, que poderá obtê-la, a
qualquer momento, por meio dos canais de comunicação disponibilizados pela Prefeitura de Belo Horizonte.

 

3. DOS PROCEDIMENTOS

 

A coleta de dados pessoais ocorre em todas as frentes de atuação da Urbel em implementação da PMHP como
condição indispensável para execução de ações pertinentes a cada uma das três linhas programáticas previstas na atual
Resolução CMH nº LII, de 27 de dezembro de 2018. Tal ocorre majoritariamente mediante a aplicação de cadastros que
servem à realização de intervenções, mas que também viabilizam a elaboração de planos urbanísticos, além de possibilitar o
recebimento de benefícios próprios da política habitacional pelos seus destinatários.

Para a Linha Programática Provisão Habitacional, em que estão compreendidos o Programa de Produção
Habitacional, o Programa de Aquisição de Imóveis, o Programa de Locação Social e o Programa Bolsa Moradia, qualquer tipo
de ação finalística depende, para sua implementação, da realização prévia de cadastramento, que conferirá individuação,
condições e segurança, especialmente, para a concessão dos benefícios derivados desses programas da política habitacional.

 A mesma lógica vigora para as ações derivadas da Linha Programática Assistência e Assessoria Técnica, cuja
execução pelo Programa de Assistência e Assessoria Técnica Individual, pelo Programa de Assistência e Assessoria Técnica
Coletiva e pelo Programa de Financiamento de Material de Construção e Mão de Obra somente pode ser efetivada em
proveito de determinado beneficiário mediante a coleta de dados pessoais para concessão e acompanhamento do benefício.

Já na Linha Programática Intervenção em Assentamentos de Interesse Social, cujas ações são realizadas na
execução do Programa de Intervenção Integrada, do Programa de Regularização Fundiária e Edilícia, do Programa Estrutural
de Áreas de Risco – PEAR e do Programa de Remoção e Reassentamento, os beneficiários alcançados pela política
municipal tem seus dados coletados em diferentes circunstâncias.

Para fins do Programa de Intervenção Integrada, cujo mister resulta na produção de instrumentos de planejamento
dos processos de urbanização, são coletados dados pessoais principalmente mediante cadastro, manifestações pessoais e
fornecimento de documentos por moradores interessados. Já para o Programa de Regularização Fundiária e Edilícia e para o
PEAR, as intervenções são praticadas mediante a realização de cadastro ou da lavratura de laudo vistoria, cuja coleta de
dados novamente serve para conferir individuação, condições e segurança a atuação da política municipal.
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Os dados pessoais requisitados devem ser informados para que se torne possível a realização do atendimento,
sendo que demais informações e dados sensíveis poderão ser solicitados em seguida de acordo com a prestação dos
serviços de urbanização e habitação a serem efetuados.

O tratamento de dados para a execução de política pública de urbanização e de habitação de forma regulamentada
dispensa o consentimento do titular.

 

4. UTILIZAÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 

A Urbel é a entidade responsável pelo tratamento dos dados pessoais e sensíveis dos beneficiários da PMHP e/ou
por seu encaminhamento às entidades designadas.

Os dados pessoais e sensíveis dos beneficiários coletados serão tratados para efeitos da regular execução das
políticas públicas afetas à urbanização e habitação descritas e informadas no item 2 deste documento. No tratamento,
incluem-se, ainda, a gestão dos sistemas e demais serviços, auditoria e melhoria contínua desses, podendo ser relacionados
com os dados das demais unidades da Administração Direta ou Indireta do Município de Belo Horizonte que possuam objetivo
comum.

 

5. COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS

 

Haverá comunicação de dados pessoais entre as unidades que compõem a estrutura organizacional da Urbel, com
acesso disponível por agentes públicos competentes, sempre que necessário, a fim de possibilitar um tratamento efetivo e um
melhor atendimento à necessidade do beneficiário. Nesse caso, não restará caracterizado o compartilhamento de dados, haja
vista que as informações são tratadas no âmbito interno da Urbel para o fiel atendimento da finalidade pública da prestação
dos serviços da urbanização e de habitação.

A Urbel informa que os dados pessoais por ela custodiados poderão ser transmitidos e comunicados às entidades por
ela contratadas e conveniadas que, para qualquer fim, precisem atuar de forma direta ou indireta na prestação dos serviços de
urbanização e de habitação, bem como entre outras entidades públicas municipais, estaduais e federais que possuam
competências comuns às de suas atribuições institucionais.

A Urbel poderá, também, transmitir dados pessoais/sensíveis dos beneficiários a terceiros quando tais comunicações
se tornarem necessárias ou adequadas em:

 

(i) observância à legislação aplicável a casos específicos;

(ii) no cumprimento das obrigações legais/ordens judiciais;

(iii) por determinação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

(iv) por determinação de autoridades de controle competentes, a exemplo de auditorias e controladorias;

(v) para responder a solicitações e requisições de autoridades públicas e governamentais.

 

6. ARMAZENAMENTO DE DADOS PESSOAIS

 

Os dados custodiados pela Urbel serão armazenados pelo período estritamente necessário para cada uma das
finalidades descritas no item 2 deste documento e de acordo com os prazos legais vigentes para cada atividade. Em caso de
litígio, os dados serão conservados até o trânsito em julgado da decisão judicial.

A Urbel informa que manterá em funcionamento todos os meios técnicos ao seu alcance para evitar a perda, má
utilização, alteração, acesso não autorizado e apropriação indevida dos dados pessoais de seus beneficiários.

No caso de dados circulados em rede de internet aberta (tais como as solicitações de serviços disponíveis online),
não será possível a eliminação total de risco de acesso e de utilização não autorizada, hipótese na qual o beneficiário deverá
adotar medidas adequadas de segurança para navegação e acesso ao portal de serviços da PBH.

Quanto ao sigilo e privacidade das informações custodias pela Urbel, o dever de cuidado está materializado tanto no
Estatuto do Servidor Público do Município de Belo Horizonte (Lei 7.169/96, artigo 183, incisos IV e VIII) quanto no Código de
Ética da Administração (Decreto Municipal nº 14.639/11, artigo 7º, inciso X), sendo que o servidor/agente público que utilizar
de forma indevida os dados necessários para a prestação dos serviços públicos de urbanização e de habitação será
responsabilizado.
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7. DIREITOS DOS BENEFICIÁRIOS

 

Nos termos da legislação aplicável, o titular do dado poderá a qualquer tempo solicitar o acesso à confirmação da
existência de tratamento, correção, anonimização, portabilidade, eliminação ou limitação de uso de seus dados pessoais
custodiados pela Urbel, EXCETO nos casos previstos em lei.

Importante destacar que as regras de guarda e de destinação de documentos públicos seguem, no âmbito do
Município de Belo Horizonte, os prazos fixados pelo Decreto nº 9.223/1997, os quais, se ultrapassados, levarão
automaticamente à sua eliminação.

Para solicitar confirmação de existência ou o acesso a dados pessoais, nos termos do art. 19, II da Lei nº
13.709/2018, referentes à:

 

1. acesso à informação sobre a confirmação da existência de tratamento (art. 18, I);

2. acesso aos dados pessoais de quem é titular e que são objeto de tratamento pela Administração Pública Municipal
(art. 18, II);

 

3. acesso à informação sobre entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou uso compartilhado de
dados (art. 18, VII);

4. acesso às informações a respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados para a decisão automatizada,
observados os segredos comercial e industrial (art. 20, §1º).

 

Favor acessar o portal eletrônico da PBH no seguinte endereço:
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5eb30ad2282e7567ed76dc28/servicos+lei-de-acesso-a- informacao-lai

Caso tenha qualquer dúvida ou reclamação relacionada com a LGPD, em atenção ao art. 41, §2º, I da Lei nº
13.709/2018, referentes à:

 

1. correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados (art. 18, III);

2. anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com
o disposto na LGPD (art. 18, IV);

3. eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16
da LGPD (art. 18, VI);

4. revisão de decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem
seus interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os
aspectos de sua personalidade (art. 20).

 

Favor acessar o portal eletrônico da PBH no seguinte endereço: https://prefeitura.pbh.gov.br/ouvidoria/fale-com-a-
ouvidoria

Em observância ao artigo 18, parágrafo primeiro da LGPD, o beneficiário possui, ainda, o direito de peticionar em
relação aos seus dados perante a ANPD em caso de reclamações face à Urbel.

 

8. ALTERAÇÕES DAS HIPÓTESES DE TRATAMENTO

 

A Urbel reserva-se no direito de alterar estas hipóteses de tratamento a qualquer momento, sendo que as alterações
serão devidamente disponibilizadas de igual maneira à divulgada neste documento.


